
  CARTILHA 
     SOBRE 
 CONSÓRCIO



CONSÓRCIOS	PÚBLICOS

	

	
Discutir sobre consorcio público é tarefa muito desa�iadora, tendo em vista 

o pensamento individualista de muitos gestores, somente preocupados em 

resolver os problemas de seu municıṕio, esquecendo que a solução é possıv́el 

através da união de forças, cuja mola propulsora encontra -se na atividade 

consorciada. 
 

Daı ́a di�iculdade de muitos gestores em querer entender realmente qual o 

propósito da formação de consórcios públicos como ferramenta importante para o 

desenvolvimento de toda uma região, assegurando economicidade e ações voltadas 

para o melhoramento dos municıṕios consorciados.

 

 

São problemas de infraestrutura, saúde, locomoção, dentre outros,

 

e cuja 

solução precisa ser pensada

 

através dos municıṕios consorciados, uma vez que o 

problema é comum e de difıć il solução, já que os recursos encontra m-se cada vez 

mais escassos. Com isso, esses gargalos acabam gerando prejuıźos em razão da 

ausência de soluções dos administradores que sozinhos não conseguem a solução 

dos problemas, surgindo com isso a �igura do consórcio público como saıd́a e�icaz, 

principalmente para os pequenos municıṕios. 

 

Devido à concentração de poderes sob o comando da União, os municıṕios 

brasileiros estão cada vez mais dependentes dos repasses constitucionais, uma vez 

que é praticamente impossıv́el um gestor manter as contas do mun icıṕio 

alicerçado com recursos próprios, principalmente em nossa região, onde pequen as 

cidades com pouco menos de 35

 

mil habitantes são a grande maioria. Tal estrutura 

inviabiliza a manutenção dos serviços básicos, não restando outra saıd́a a não ser 

pedir ajuda ao Estado e à União. 

 

Em razão de levantamentos realizados em alguns municıṕios consorciados, 

é perceptıv́el a di�iculdade em se manter as atividade s básicas de uma 

administração, principalmente agora com a implantação de novos desa�ios 

ocasionados com a pandemia, agravando ainda mais a falta de recursos, 

interrompendo

 

todo e qualquer planejamento muito cobrado pelos Tribunais de 

Contas Brasil afora. Isso porque os repasses estão sofrendo quedas vertiginosas 

devido à crise em nossa economia, situação que mantém re�lexo direto nos 

municıṕios, sempre os primeiros a receberem crıt́ icas de seus co-jurisdicionados

 

devido à falta de medicamentos, médicos, ambulâncias ou equipamentos nos 

hospitais, por exemplo.

 

Tal situação não pode nem deve ser creditada apena s ao inchaço da 

máquina administrativa, isso porque, apesar de existir em

 

em muitos municıṕios, 

as atividades essenciais mıńimas precisam funcionar a contento, o que 



infelizmente não vem ocorrendo. O exemplo disso é que o Governo Federal entrega 

uma UPA (Unidade de Pronto Atendimento) ao municıṕio, mas que a sua 

manutenção não consegue ser mantida pelo Ente municipal em razão do seu alto 

custo. Daı ́a necessidade de ser discutida a sua manutenção através de serviços de 

saúde consorciados, pois da forma indivi dualista que muitos gestores pensam, 

certamente o resultado disso será o colapso de diversos serviços básicos. 

 

Muitos consórcios espalhados pelo Paıś, principalmente nos Estados de 

Minas Gerais, Paraná e São Paulo estão reinventando o modelo de gestão 

administrativa. Através da implantação de novas �iguras de modelo de gestão, a 

população vem sendo bene�iciada pela qualidade do serviço, principalmente na 

área da saúde, onde a maioria dos consórcios foi instituıd́o para essa �inalidade. 

 

A ausência de obras doutrinárias nos fez buscar material para que fosse 

possıv́el compilar e esclarecer a todos envolvidos em administração pública, qual o 

verdadeiro propósito dos consórcios públicos. Isso po rque a visão da grande 

maioria é

 

totalmente distorcida.

 

O objetivo dessa cartilha é demonstrar aos gestores e seus assessores, de 

maneira fácil e objetiva, os principais destaques e assuntos relacionados a

 

consórcio público, como também reunir em um só lugar todo material (leis, 

Decretos, decisões das

 

Cortes

 

de Contas, etc) que disciplina a criaç ão e o 

funcionamento de um consórcio público. 

 

	

PREVISAO

	

LEGAL	PARA	INSTITUIÇÃO	DE	CONSó RCIOS

	

A possibilidade da união dos municıṕios através de consorcio público já 

veio mencionado em nosso texto constitucional, mais

 

especi�icamente em seu art. 

241, através da EC 19/98, quando diz:

 

“A	União,	os	Estados,	o	Distrito	Federal	e	os	municípios	

disciplinarão	por	meio	de	lei	os	consórcios	públicos	e	os	

convênios	 de	 cooperação	 entre	 os	 entes	 federados,	

autorizando		gestão	associada	de	serviços	públicos,	bem	

como	 a	 transferência	 total	 ou	 parcial	 de	 encargos,	

serviços,	 pessoal	 e	 bens	 essenciais	 à	 continuidade	 dos	

serviços	transferidos”.

	

Para Hely Lopes Meirelles, serviço público

	

“é	todo	aquele	prestado	pela	

Administração	ou	por	seus	delegados,	sob	normas	e	controles	estatais,	para	

satisfazer	 necessidades	 essenciais	 ou	 secundárias	 da	 coletividade	 por

	

simples	 conveniência	 do	 Estado”.	 	 (Direito	 Administrativo	 brasileiro.	 Ed.	

Malheiros,	2008,	pag.	333).

	



Diferentemente dos consórcios regidos pelo direito privado, o consórcio de 

natureza pública pode atuar em todas as competências tı́picas do Estado.  

 

 

Em seguida, foi promulgada a Lei Federal nº 11.107/95 (Lei dos Consórcios 

Públicos) que teve

 

sua regulamentação através do Decreto 6.017/07.

 

O conceito de consórcio público veio através do Decreto 6 .017/07 quando 

diz:

 

“...	pessoa	jurídica	formada	exclusivamen te	por	Entes	da	

federação,	 na	 forma	 de	 lei	 11 .107/2005,	 para	

estabelecer	relação	de	cooperação	 federativa,	 inclusive	

a	 realização	 de	 objetivos	 de	 interesse	 comum,	

constituindo	 como	 associação	 pública,	 com	

personalidade	 jurídica	 de	 direito	 privado	 sem	 �ins	

econômicos”.	

	Di Pietro, conhecida doutrinadora pátria é uma crı́ tica contumaz das regras 

impostas pela Lei 11.107/2005, por entender que a
 

referida norma não trouxe 

clareza a respeito da criação e administração dos consórcios. 

O Consórcio Público é considerado como parte da administração pública 

indireta de cada Ente consorciado, estando sujeito à �iscalização dos órgãos de 

controle externo, prestação de contas e respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal, 

etc.

 

E�  fato que muitos problemas são comuns e ntre todos os municıṕios 

brasileiros, mudando apenas de endereço geográ�ico.

  

O atual sistema uni�icado de 

saúde, da forma como foi incluıd́a no texto constitucional acaba gerando 

di�iculdades nos municıṕios para o atendimento mıńimo à população, 

principalmente no atendimento de média a alta complexidades, cuja viabilidade 

�inanceira é difıćil de ser alcançada pelos pequenos municıṕios brasileiros. 

 

O grande entrave para a formalização do consórcio público gira em torno da 

falta de conhecimento de como funciona o agrupamento de municıṕios e quais as 

suas vantagens, já que a visão individualista dos gestores encontra -se ainda 

fortemente enraizada. 

 

	

PROTOCOLO	DE	INTENÇÕES

  

E�  o contrato preliminar assinado por todos os Entes interessados

 

em 

instituir o consórcio contendo os principais assuntos, objetivos, prazo de duração, 

�inalidade e demais termos necessários para a formação do consórcio. 

 



O protocolo de intenções, após a assinatura de todos os membros, deverá 

ser publicado na imprensa o�icial e encaminhado

 

para as Câmaras de Vereadores 

para a sua devida rati�icação. 

 

Viviane Macedo Garcia destaca que :

 

“O	 Consórcio	 e	 seus	 bene�ícios	

somente	 tornam-se	 realidade	 legal,	 na	 medida	 em	 que	 se	 formalizam	 o	

Protocolo	de	intenções	e	os	contratos	de	rateio	e	de	progra ma	entre	os	entes	

que	propõem	se	consorciar”.

 

(Consórcios Públicos e desenvolvimento regional. 

2016, ed. D´plácido. pág. 96).

 

E�  preciso, antes do envio do protocolo de intenções para as Casas 

Legislativas, que todos os entes interessados discutam previamen te a

 

�inalidade e o 

alcance do consórcio, a

 

exemplo da discussão acerca de ser multi�inalitário ou não. 

 

 

ASSEMBLÉIA	GERAL

	
E�  o órgão colegiado e soberano do consórcio, composto por todos os 

Prefeitos dos municıṕios consorciados. 
 

Torna-se primordial a participação dos Chefes do Poder Executivo nas 

assembléias convocadas pelo Presidente, já que suas decisões geram o devido 

cumprimento sempre em prol de todos os entes consorciados.

 

 

PRESIDENTE

	

E�  o Chefe do Executivo do municıṕio consorciado, eleito através de

 

votação 

na Assembléia Geral, com mandato transitório e que passa a representar todos os 

interesses do consórcio, convocando reuniões, movimentando recursos, etc.

 

 

SECRETÁRIO	EXECUTIVO

	

E�  a pessoa quali�icada para administrar o consórcio, nome ada pelo 

Presidente, devendo tal

 

escolha ser referendada pelos demais entes consorciados 

em assembléia geral.

 

Importante destacar que, abaixo dessa estrutura, deve ser formada toda 

uma equipe para organizar o próprio consórcio, conforme as suas �inalidades. 

 

 

ESTATUTO

	



Por imposição da Lei que institui os consórcios públicos e seu Decreto 

regulamentador, o estatuto deve ser utilizado para organizar todo o 

funcionamento de cada núcleo constitutivo do consórcio, cuja competência para 

aprovação do referido estatuto �ica à cargo da Ass embléia Geral. Senão vejamos:

 

“Art.	 8º	 -

	

O	 Consórcio	 Público

	

será	 organizado	 por	

estatutos	 cujas	 disposições,	 sob	 pena	 de	 nulidade ,	

deverão	 atender	 a	 todas	 as	 cláusulas	 do	 seu	 contrato	

constitutivo.

	

§	 1º	 -

	

Os	 estatutos	 serão	 aprovados	 pela	 Assembleia	

Geral.

	

§	2º	-

	

Com	relação	aos	empregados	públicos	do	consórcio	

público,	os	estatutos	poderão	dispor	sobre	o	exercício	do	

poder	 disciplinar	 e	 regulamentar,	 as	 atribuições	

administrativas,	 hierarquia,	 avaliação	 de	 e�iciência,	

lotação,	jornada	de	trabalho	e	denominação	dos	cargos.	

	

 

CONTRATO	DE	RATEIO : 

 

E�  o Contrato pelo qual os Entes associados comprometem -se a fornecer 

recursos �inanceiros para a realização das despesas do consórcio público. 

 

E�

 

através desse valor que o consórcio deverá pagar todas as despesas 

administrativas para a manutenção de toda estrutura. 

 

Segundo

 

José

 

Santos Carvalho Filho, contrato de rateio “É	 o	 ajuste	 pelo	

qual	os	entes	consorciados	�irmam	relação	jurídica	no	sentido	de	de�inir	suas	

obrigações	 econômico-�inanceiras	 para	 com	 o	 consórcio	 público,	 nelas	

incluída	 a	 previsão	 dos	 recursos	 �inanceiros

	

necessários	 para	 o	 consórcio	

fazer	face	às	suas	despesas	oriundas	da	execução	de	suas	metas”.		

	

Lembrando que, antes de assinar o contrato de rateio ou de programa, o 

gestor precisa veri�icar a existência de dotação orçamentária especı�́ica, caso 

contrário, deverá providenciar suplementação orçamentária.  

 

 

CONTRATO	DE	PROGRAMA : 

 

 

O instrumento pelo qual devem ser constituıd́os e reguladas as obrigações 

que um ente da federação, inclusive a administração indireta, tenha com outro ente 

da federação, ou para consórcio público, no âmbito da prestação de serviços 

públicos por meio de cooperação federativa. 

 



O consórcio pode criar núcleos de serviços, dependendo da necessidade dos 

municıṕios. Exemplo disso é o núcleo d a saúde, núcleo da iluminação pública, 

núcleo de resıd́uos sólidos, etc. O ingresso nesse núcleo não se torna obrigatório 

para o municıṕio consorciado. 

 O Decreto 6.017/2007 apresenta o conceito do contrato de programa:

 

“Art.	 2º,	 XVI	 –
	

Instrumento	 pelo	 qual	 devem	 ser	 constituídas	 e	

reguladas	 as	 obrigações	 que	 um	 ente	 da	 Federação,	 inclusive	 sua	

administração	indireta,	tenha	para	com	o	outro	ente	da	Federação	ou	para	o	

consórcio	público,	no	âmbito	da	prestação	de	serviços	públicos	por	meio	de	

cooperação	federativa”.

	

O mesmo Decreto 6.017/2007 demonstra quais as cláusulas que o contrato 

de programa deve

 

ter, tornando-as obrigatórias em todas as celebrações 

contratuais com essa �inalidade. 

 

Pela própria natureza dos consórcios públicos, vários serviços podem ser 

prestados visando economizar recursos público s, como também melhorar a sua 

prestação. Exemplo disso é a prestação de serviços via consórcio para manutenção 

da iluminação pública das cidades consorciadas. 

 

	

POSICIONAMENTO	DO	TRIBUNAL	DE	CONTAS	SOBRE	CONSóRCIO:

  

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, tendo plena consciência da 

realidade dos municıṕios, onde a sua grande maioria não possui recursos 

su�icientes para o cumprimento de suas obrigações constitucionais, já se 

manifestou a respeito da viabilidade dos consórcios públicos.

 

Importante

 

destacar que a discussão a respeito da �inalidade dos consórcios 

públicos ainda está sendo amadurecida em nosso Estado. Isso porque estamos 

ainda em fase embrionária, diferentes de alguns Estados da Federação que se 

encontram

 

em fase bastante avançada, a exemplo do TCE do Estado de Minas 

Gerais.

 

Segue o trecho parcial de um relatório provenientes do TCE: “Ab	 initio,	

destaque-se	que	a	matéria	afeta	aos	consórcios	públicos	é	ampla,	 recente	e	

envolve	 aspectos	 que,	 por	 não	 estarem	 expressamente	 previstos	 na	

legislação	 de	 regência,	 tem	 mandado	 estudos	 e	 construção	 de	

entendimentos,	inclusive	no	âmbito	das	cortes	de	contas...”

	

E�  sabido pelos próprios Tribunais de Contas, que a realidade da imensa 

maioria dos municıṕios

 

brasileiros é a limitação de recursos para o

 

cumprimento 

de suas obrigações constitucionais e orçamentárias, principalmente neste 

momento em que a queda de arrecadação é uma realidade. 

 



Mesmo assim, em algumas consultas feitas por alguns municıṕios, o TCE já 

se posicionou a respeito da necessidade d e consorciamento como saıd́a para 

melhorar o atendimento a um custo menor, principalmente na área da saúde. 

 

Importante destacar o Processo TC nº 1002807 (Consulta), que teve como 

parte interessada o Municıṕio de Santa Cruz do Capibaribe, onde podemos 

entender a respeito da possibilidade de cooperação com Organizações Sociais e os 

consórcios. Temos também a consulta formulada pelo Prefeito de Alagoinha 

(processo nº 1602492-8) cuja dúvida era a respeito da possibilidade de 

contratação de pro�issionais de saúde através de cooperativas ou consórcios 

públicos.  

 

 

	

ATIVIDADE	MEIO	E	ATIVIDADE	FIM

	

Muito se discute a respeito da possibilidade de pessoa jurıd́icas de direito 

público efetuarem contratações de serviços considerados como atividades �im da 

administração pública.

 

Algumas decisões dos Tribunais de Contas são contrárias à terceirização das 

chamadas atividades �im, taxando inclusive quais são os serviços possıv́eis de 

serem contratados:

 

serviços de limpeza, vigilância, transportes e

 

informática. 

    

Segue parte de um trecho extraıd́o do processo TC nº 10028907 -9, em que o 

municıṕio de Santa Cruz do Capibaribe requereu consulta a respeito do tema:

 

“A	LRF	não	faz	referência	a	toda	terceirização,	mas	apenas	aquela	que	

se	relaciona	à	substituição	de	servidor	ou	de	empregado	público.	Assim,	não	

são	consideradas	no	bojo	das	despesas	com	pessoal	as	terceirizações	que	se	

destinem	 à	 execução	 indireta	 de	 atividades	 que,	 simultaneamente	 sejam	

acessórias,	 instrumentais	ou	 complementares	 aos	as suntos	que	 constituem	

área	de	competência	legal	do	órgão	ou	entidade	(atividades -meio),	na	forma	

de	regulamento”.

  

 

PRESTAÇÃO	DE	CONTAS

	

O Consórcio Público, por ser considerado como integrante da administração 

pública indireta, está sujeito à �iscalização contábil, operacional e patrimonial pelo 

Tribunal de Contas do Estado.

 

A Resolução nº 34/16 estabelece a obrigatoriedade do Consórcio prestar 

contas ao Tribunal de Contas do Estado.

 



Art.	 9º	 -

	

O	 consórcio	 público	 que	 tenha	 como	

participante	 o	 Estado	 de	 Pernambuco	 e/ou	municípios	

pernambucanos,	 mesmo	 que	 sua	 área	 de	 atuação	

extrapole	fronteiras	geográ�icas	estaduais,	está	sujeito	à	

�iscalização	 orçamentária,	 �inanceira,	 contábil,	

operacional	e	patrimonial	pelo	TCE-PE,	inclusive	quanto	

à	 legalidade,	 legitimidade	 e	 economicidade	 das	

despesas,	 atos,	 contratos	 e	 renúncia	 de	 receitas,	 sem	

prejuízo	do	controle	externo	a	ser	exercido	em	razão	de	

cada	 um	 dos	 contratos	 que	 os	 entes	 da	 Federação	

consorciados	vierem	a	celebrar	com	o	consorcio	público.

	

§	2º	-

	

O	consórcio	público	prestará	contas	ao	TCE -PE	das	

despesas	 executadas	 mediante	 recursos	 transferidos	

pelos	 entes	 partícipes	 que	 sejam	 suas	 Unidades	

Jurisdicionadas.		

	

E�  obrigatório o fornecimento de informações �inanceiras necessárias para a 

sua consolidação nas contas dos municıṕios consorciados, de suas receitas e 

despesas para que sejam contabilizadas, a �im de obedecer ao disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, como também na Portaria STN 274/2016, que estabelece 

normas gerais de consolidação das contas dos con sórcios públicos. 
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